ERGONOMIA APLICADA À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA: UM DESAFIO
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Abstract: The Disabled Person (DP) inclusion, as well as other populations that present special needs, in the labor market has being studied more and more. In spite of the efforts that are being done to integrate them better to the society and to qualify them for the work, there are still many prejudices and ignorance on the part of the managers and of the society, in general concerning the deficiency carrier, which a lot of times ends up moving away these individuals of the orbit laboral. However, there were progresses in the legislation discriminations in several countries, and in the case of DP's, special laws already exist, protecting them.

If the application of ergonomics is generally recommended in the projects of work station, in the case of DP it becomes an indispensable tool, that besides facilitating the configuration of this station, it contemplates the installation of necessary technical helps that allow, through an ergonomic study, the competition and the accomplishment of the work in equality of conditions with a non faulty person.
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1. Introdução 

As empresas brasileiras ainda oferecem grandes resistência em aceitar que as Pessoas Portadoras de Deficiência (PPD´s) são trabalhadores capazes de produzir tanto quanto as pessoas consideradas normais. Apesar de muitas dessas pessoas estarem aptas a atuar no mercado de trabalho, a cultura empresarial – marcada pelo preconceito – impede que cerca de 90% deles obtenha alguma colocação. Além do preconceito, há o desconhecimento – tanto por parte das empresas, quanto por parte dos próprios interessados - da obrigatoriedade legal da contratação, assim como das dificuldades existentes na compatibilização entre a natureza da tarefa e as capacidades laborais do portador de deficiência (LUCHTEMBERG, 1998).

Experiências em outros países bem mais desenvolvidos na questão da inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho, como a Espanha, mostram que embora as normas legais sejam imprescindíveis, elas não são o bastante para modificar a realidade das PPD´s. É necessário que antes sejam superadas concepções e incompreensões sobre a capacidade laboral destes indivíduos (GOMEZ-ALLENDE, 1997).

A ergonomia não estabelece diferença quanto ao trabalhador apresentar deficiência ou não, por isto pode-se afirmar que não existe uma ergonomia especial para deficientes, mas ela pode apresentar soluções específicas para certos problemas, sejam estes de caráter fisiológicos, patológicos, transitório ou diferentes tipos de invalidez (ZURIMENDI, 1994 ).

2. A Pessoa Portadora de Deficiência

De acordo com o artigo 5º § 2º, da lei n.º 8.112/90, uma Pessoa Portadora de Deficiência (PPD) “é aquela que apresenta, em caráter permanente, perdas ou anormalidades de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica, mental ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano” (CORDE, 1996).

A Organização Mundial de Saúde (OMS), propôs, em 1980, as seguintes definições (OIT, 1997):

· Deficiência: é qualquer perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica.

· Incapacidade: é qualquer restrição ou falta (em conseqüência de uma deficiência) de capacidade de exercer uma atividade da maneira considerada como normal, ou como tal classificada, para um ser humano.

· Desvantagem: é a situação de um indivíduo, resultante de uma deficiência ou de uma incapacidade, que limita ou impede o desempenho de um papel normal (de acordo com a idade, sexo e fatores sociais e culturais) pelo citado indivíduo.

2.1 -  Tipos de Deficiência

Enquadra-se como portadora de deficiência em conformidade com o estabelecido pela Câmara Técnica sobre reserva de vagas para Pessoas Portadora de Deficiência/ Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (1996), as seguintes categorias:

· Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, comprometendo a função motora. 

· Deficiência Sensorial Auditiva ou Visual: a deficiência auditiva inclui as disacusias leves, moderadas, severas e profundas e estas perdas são classificadas da seguinte forma: 1) perda moderada (25 –.50 Db.); 2) perda severa (51 – 90 Db.); e 3) perda profunda (acima de 91 Db.).A deficiência visual é a perda ou diminuição da capacidade visual em ambos os olhos, em caráter definitivo e que não possa ser melhorado ou corrigido com o uso de lentes e tratamento clínico ou cirúrgico. Entre os deficientes visuais têm-se os portadores de cegueira e os de visão subnormal.

· Deficiência Mental: refere-se a padrões intelectuais reduzidos, apresentando comprometimento de nível leve, moderado ou profundo e inadequações no comportamento adaptativo, tanto maior quanto o grau de comprometimento (dificuldades cognitivas).

· Deficiências Múltiplas: Ocorre quando há a concomitância de duas ou mais deficiências que se manifestam numa mesma pessoa.

Com o desenvolvimento das técnicas de reabilitação e de equipamentos especiais, as pessoas portadoras de deficiência estão progressivamente se capacitando para o trabalho produtivo, de modo que a ergonomia tem mostrado um crescente interesse nesta área (IIDA,1990).

3. Integração da Pessoa Portadora de Deficiência ao Trabalho


Os avanços tecnológicos e científicos nos processos de habilitação e reabilitação de PPD´s permitem, hoje, a absorção dessa mão-de-obra em condições sem precedentes. Televisores para surdos, computadores para cegos e tetraplégicos, educação especializada para todo tipo de deficiência, transporte público adaptado, desenho arquitetônico e urbanístico universal, nova geração de próteses e órteses; estes, entre outros são instrumentos e formas que permitem uma ampla integração da PPD à vida laboral.

O Ministério Público do Trabalho (MPT), através das coordenadorias regionais que concentram a sua atuação como órgão agente, está vencendo um gigantesco desafio: tornar efetivo o art. 93 da Lei 8.213/91, que pretende garantir o acesso ao trabalho a pessoas portadoras de deficiência ao impor um percentual de contratação às empresas, de acordo com o número de empregados. Instaurando procedimentos administrativos ou ajuizando ações civis públicas, o MPT tem forçado as empresas a cumprir a determinação legal, que prevê a contratação de 2% de trabalhadores portadores de deficiência, se a empresa tiver mais de 100 e até 200 empregados, 3% se tiver de 201 a 500 empregados, 4% se tiver de 501 a 1000 empregados e 5% se o número de empregados for superior a 1001 (LUCHTEMBERG, 1998). Esta lei beneficiaria cerca de 10% da população brasileira, que, segundo dados da OMS é constituída de indivíduos com algum tipo de deficiência (população especial). Uma pesquisa da Organização Internacional do Trabalho (OIT), mostra que o nível de desemprego entre as PPD´s tende a ser mais elevado do que a média da sociedade (ROCHA, 1999).


Apesar de tudo isso, as PPD´s encontram diversas dificuldades para essa integração. De acordo com pesquisa realizada por CORREIA (1990), as principais são: falta de qualificação profissional, descrédito do empregador da potencialidade do deficiente, barreiras arquitetônicas que dificultam o acesso, falta de transporte adaptado, e inexistência de um serviço especializado para manter contato com as empresas para o encaminhamento do deficiente. Já para os deficientes que se encontram empregados, além dos problemas supracitados, existe ainda a dificuldade de adaptação ao ritmo acelerado de trabalho, à empresa e aos equipamentos não apropriados para deficientes.


Em países industrializados, a ergonomia vem sendo cada vez mais aplicada a toda espécie de trabalho. Nestas circunstâncias, não deve ser muito difícil assegurar trabalho a PPD´s em ocupações que já foram adaptadas para trabalhadores considerados “normais”. O que não ocorre em países subdesenvolvidos como no Brasil, onde o índice de desemprego e de subemprego é elevado, o desenvolvimento industrial é limitado e a oferta de mão-de-obra é muito maior que a demanda (CORDE, 1996).


Para a maioria das pessoas debilitadas, uma incapacidade específica ou uma combinação de incapacidades podem ser compensadas através de meios ergonômicos. Existem atualmente, segundo KROEMER (1994), muitos programas de software disponíveis que têm sido especificamente desenvolvidos para PPD´s.

4. Ergonomia Aplicada à Pessoa Portadora de Deficiência (PPD) 


A ergonomia visa à adaptação dos meios de trabalho à maioria da população, procurando evitar a exclusão, implícita ou explícita de numerosos trabalhadores potenciais. Esta seleção acaba trazendo dificuldades de emprego para alguns trabalhadores e por perdas de potencialidades e de experiência, pela empresa, de outros trabalhadores. A diversidade dos trabalhadores deve então ser considerada pela ergonomia, tratando por meios específicos diferenças extremas que não podem ser levadas em conta nas soluções gerais, como no caso dos portadores de deficiência (SANTOS, 1997).



Segundo García & Burgos (1994), a aplicação da ergonomia às PPD’s tem características e dificuldades específicas tais como:

· Dificuldades derivadas da própria demanda de adaptação, uma vez que o pedido é geralmente muito limitado e condicionado:

· Referindo-se a um aspecto muito específico da situação laboral: uma ajuda técnica, um assento, uma mesa, etc.;

· Costumam ser demandas técnicas que de alguma maneira já conduzem a solução: como diminuir a força a exercer, ou como aumentar a velocidade de teclar;

· A intervenção está freqüentemente relacionada com a parte executiva e motora do trabalho: facilitar um gesto, por exemplo.

· Dificuldades metodológicas, tratando-se na verdade de enriquecer e melhorar a intervenção individual, de forma a conseguir uma avaliação mais global da pessoa portadora de deficiência, sobretudo no que diz respeito a coleta de dados.  Em relação a classificação e diagnóstico observa-se que:

· Indivíduos com o mesmo diagnóstico tem dificuldades diferentes;

· Indivíduos com diferentes diagnósticos podem, em determinadas situações encontrarem-se com as mesmas dificuldades (deficiências visuais e motoras podem impedir a realização da mesma tarefa).



Portanto, não se pode generalizar, deficiências similares não geram dificuldades semelhantes e por sua vez, deficiências distintas podem originar as mesmas dificuldades. Por isto a coleta de dados deve ser o mais detalhada possível, efetuando-se também uma análise e reconhecimento dos sintomas. Deve-se considerar que os sintomas não costumam  se estruturar em uma sinalização sistemática; por exemplo: o trabalhador nem sempre se queixará de fadiga por medo de perder o emprego.  As PPD’s estão acostumadas a realizar sobreesforços para se adaptarem e talvez por esta razão se produza um fenômeno de deslocamento da queixa, por exemplo: uma pessoa que usa cadeira de rodas que tenha que realizar um grande deslocamento desde sua casa, o que gera fadiga adicional às outras e que geralmente não se tem consciência, de modo que a queixa pode ser referida a monotonia, ao ambiente, etc. O ergonomista deve saber reconhecer e situar os sintomas para achar soluções concretas e viáveis.

4.1 - Esquema Geral de Intervenção Ergonômica 



O principal objetivo de uma intervenção, para o planejamento de postos de trabalho para as PPD’s, é assegurar que uma deficiência não gere incapacidade. Caso não haja essa possibilidade, deve-se tentar prevenir que uma incapacidade resulte numa desvantagem (OIT, 1997).

4.1.1 - A Análise da Tarefa



A tarefa é o objetivo a ser alcançado. Seu estudo implica na análise das condições em que o trabalhador desenvolve suas atividades de trabalho (SANTOS & FIALHO, 1995). Para García & Burgo (1994), a análise da tarefa permite: 1) a identificação de postos de trabalho cujas exigências estão ao alcance das capacidades dos trabalhadores portadores de deficiência, assim como de postos suscetíveis a sofrer alguma modificação; e 2) a localização de postos de trabalho próprios para estas pessoas, já que identifica as exigências e as limitações impostas pela tarefa.



Para estes autores, os métodos de intervenção existentes geralmente não atendem as características das PPD’s, ou porque não contemplam suas necessidades específicas na análise do posto ou porque nestes modelos, o que é considerado muito árduo, pode não sê-lo e às vezes pode até ser recomendável para algumas destas pessoas.

4.1.2 - A Análise do Sujeito

De acordo com García & Burgo (1994), para se avaliar as capacidades residuais do portador de deficiência devem ser realizadas uma análise geral, onde neste ponto enquadra-se as capacidades físicas e mentais; as características sensórioperceptivas e musculoesqueléticas; o estado geral de saúde; e características comportamentais; e uma análise específica. Nesta, é necessário obter um conhecimento exaustivo da deficiência e da incapacidade por ela gerada, idade de aparição, déficit e seqüelas, estado atual, prognóstico (se é uma enfermidade progressiva), uma vez que, conforme esses dados, os problemas e as soluções podem ser muito diferentes. Esta descrição não deve se deter na denominação etiológica da deficiência, que não tem nenhuma incidência sobre o plano funcional.


A coleta de informações sobre os aspectos físicos devem conter questões do tipo: capacidade para trabalhar sentado; capacidade para trabalhar de pé; capacidade para realizar trabalhos simultâneos e diferentes com as duas mãos; capacidade de locomoção sobre plano inclinado; capacidade de locomoção sobre plano irregular ou instável. Com relação ao estado sensórioperceptivo: coordenação óculo-manual; coordenação audio-motriz; coordenação bimanual; rapidez do olhar, entre outros. Sobre as características psicológicas ou psicossomáticas deve ser observado o domínio de si mesmo; ritmo de trabalho; e iniciativa.

4.1.3 - A Análise do Ambiente de Trabalho 



Na análise das características físicas do posto de trabalho deve-se ter atenção a estas variáveis (GARCÍA & BURGO, 1994):

· Temperatura: no caso da tarefa vir a ser ocupada por pessoas que utilizam cadeira de rodas ou tem mobilidade reduzida, deve-se ter um cuidado maior com a temperatura, já que freqüentemente elas têm problemas circulatórios;

· Ruídos: existe uma crença que as pessoas com deficiência auditiva trabalham bem em ambientes ruidosos, já que não se distraem por esta causa. O que é absolutamente incorreto, pois o ruído pode alterar os resíduos auditivos destas pessoas e gerar sérias perturbações. No caso de deficientes visuais, o ruído mascar uma fonte de informação absolutamente a estes trabalhadores;

· Iluminação: deficientes visuais necessitam de iluminação específica;

· Acessibilidade: transporte para o local de trabalho, rampas de acesso a diferentes níveis;

· Segurança: sinais de emergência, luminosos para deficientes auditivos, sonoros para deficientes visuais; sinalização das saídas de emergência específicas para portadores de deficiência que utilizam de ajudas para se locomover (cadeira de rodas, muletas, bengalas); desenvolver instruções de evacuação também em braile;  minimizar a complexidade dos sinais. 



As características organizacionais também devem ser verificadas, tais como: turnos, jornada de trabalho, trabalho em equipe ou individual, cultura da empresa, relacionamento com os outros trabalhadores, remuneração, etc.

5. Considerações Finais

Não há uma ergonomia especial  para pessoas portadoras de deficiência. O que  se faz necessário é o desenvolvimento de estudos  ergonômicos específicos, como: medidas antropométricas, fadiga muscular, carga mental, e as possíveis diferenças com o resto da população.


É preciso evitar que haja uma incompatibilidade entre a natureza da tarefa e as capacidades residuais laborais das PPD’s, ou seja, impedir que ocorra um mau aproveitamento das capacidades residuais do deficiente no trabalho. 


A ergonomia deve contribuir para que as PPD’s  possam produzir e competir em igualdade de condições aos trabalhadores considerados “normais”. Também é importante que a sociedade e os empregadores  sejam conscientizados de que o portador de deficiência é capaz de trabalhar e assim exercer um  dos direitos primários do ser humano.


Sabe-se que é árduo convencer um empregador a adaptar uma ocupação às necessidades de uma trabalhador com características especiais, uma vez que ele pode contratar facilmente trabalhadores capazes sem outras despesas. Muitas empresas se preocupam com o custo que seria adaptar um posto de trabalho a uma PPD. Porém é necessário considerar que estas despesas podem ser compensadas por este trabalhador estar disposto a dar o máximo de si, Ter menor probabilidade de mudar de emprego e até ser menos propenso a faltas.
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